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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS 
ARTIGOS 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 
DECISÃO QUE NÃO EXTINGUE O PROCESSO. 
NATUREZA INTERLOCUTÓRIA. IMPUGNÁVEL POR 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 95 E 97 DO CDC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DECISÃO 
SURPRESA. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIAS DE 
ORDEM PÚBLICA. PREQUESTIONAMENTO. 
EXIGÊNCIA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade conforme nele 
previsto, nos termos do Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.
2. Afasta-se a alegada violação dos artigos 489 e 1.022 do 
CPC/2015, porquanto o acórdão recorrido manifestou-se de 
maneira clara e fundamentada a respeito das questões 
relevantes para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional 
foi prestada de forma eficaz, não havendo razão para a 
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anulação do acórdão proferido em sede de embargos de 
declaração.
3. O entendimento do Tribunal de origem está em consonância 
com a Jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que o 
recurso cabível contra decisão proferida em liquidação de 
sentença que não põe fim ao processo é o agravo de 
instrumento, sendo erro grosseiro a interposição de outro 
recurso. Precedentes.
4. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no 
recurso especial, a despeito da oposição de embargos de 
declaração, impede o seu conhecimento, a teor da Súmula 
211/STJ.
5. Não há decisão surpresa na hipótese, visto que a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça define que "as 
questões relativas à análise dos pressupostos processuais e das 
condições da ação constituem decorrência lógica da propositura 
da demanda inicial, que são analisados à luz da teoria da 
asserção, a partir da narrativa da petição inicial" (AgInt no 
AREsp n. 2.250.065/PR, rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, 
DJe de 25/10/2023).
6. O requisito do prequestionamento é exigido por esta Corte 
Superior, inclusive nas matérias de ordem pública.
7. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 14 de outubro de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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anulação do acórdão proferido em sede de embargos de 
declaração.
3. O entendimento do Tribunal de origem está em consonância 
com a Jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que o 
recurso cabível contra decisão proferida em liquidação de 
sentença que não põe fim ao processo é o agravo de 
instrumento, sendo erro grosseiro a interposição de outro 
recurso. Precedentes.
4. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no 
recurso especial, a despeito da oposição de embargos de 
declaração, impede o seu conhecimento, a teor da Súmula 
211/STJ.
5. Não há decisão surpresa na hipótese, visto que a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça define que "as 
questões relativas à análise dos pressupostos processuais e das 
condições da ação constituem decorrência lógica da propositura 
da demanda inicial, que são analisados à luz da teoria da 
asserção, a partir da narrativa da petição inicial" (AgInt no 
AREsp n. 2.250.065/PR, rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, 
DJe de 25/10/2023).
6. O requisito do prequestionamento é exigido por esta Corte 
Superior, inclusive nas matérias de ordem pública.
7. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

(Relator): Trata-se de agravo interno interposto pela Companhia de 

Eletricidade do Amapá (CEA) contra decisão, assim ementada:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. APELAÇÃO CÍVEL. LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. DECISÃO QUE NÃO PÕE FIM AO PROCESSO. ERRO 
GROSSEIRO. DECISÃO SURPRESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

O agravante defende que o Tribunal de origem violou os arts. 489, 

§1º, VI, e 1.022 do CPC/2015, pois não apontou, no caso concreto, qual 

o dano sofrido pelo autor e qual o nexo de causalidade entre esse dano e 

a responsabilidade da concessionária, reconhecida na ACP n. 0000025-
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57.2016.8.03.0013. Assevera que a ação civil pública tratou tão somente 

do reconhecimento da responsabilidade da concessionária pela falta de 

luz e que o dano individualmente sofrido e o nexo de causalidade devem 

ser apreciados em ação individual, na forma dos arts. 95 e 97 do CDC.

Na sequência, alega que o processo originário é uma ação 

individual, promovida a partir de decisão genérica proferida em ação 

coletiva em defesa de direitos individuais homogêneos, na forma dos 

arts. 95 e 97 do CDC. Assim, enquanto procedimento cognitivo de 

trâmite pelo rito ordinário, com ampla dilação probatória, não haveria 

dúvida quanto ao fato de que a decisão recorrida é uma sentença, 

impugnável por apelação (arts. 203, §1º e 1.009 do CPC/2015). Defende 

que a confusão decorre da nomenclatura adotada, uma vez que essa ação 

indenizatória é referida como “liquidação imprópria”, a despeito de não 

se confundir com a liquidação de sentença referida no art. 509 do CPC. 

Destaca que, conquanto haja situações em que se discute a possibilidade 

de dispensa do procedimento pelo rito comum, não é possível cogitar 

essa flexibilização no caso dos autos, que versa sobre danos individuais, 

a serem comprovados caso a caso.

Sustenta, outrossim, que houve violação dos arts. 9º e 10 do 

CPC/2015, que estabelecem a vedação à decisão surpresa, pois o não 

conhecimento da apelação não foi um “desdobramento causal, possível e 

natural, da controvérsia”.

Aponta que mesmo que fosse incabível a apelação, há a 

necessidade de admitir a fungibilidade recursal, uma vez que pelos 

próprios votos divergentes evidencia-se a ausência de erro grosseiro.

Por fim, aduz que mesmo que incabível a fungibilidade, ainda 

deve ser dado provimento ao recurso especial, considerando estarem 

presentes questões de ordem pública, sobretudo pela frontal violação à 
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coisa julgada.

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)

: Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão 

publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser 

exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 

conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

O presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos 

argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões 

para reformar a decisão agravada.

Afasta-se a alegada violação dos artigos 489 e 1.022 do CPC/2015, 

porquanto o acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e 

fundamentada a respeito das questões relevantes para a solução da 

controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não 

havendo razão para a anulação do acórdão proferido em sede de 

embargos de declaração.

Com efeito, o acórdão recorrido sequer conheceu da irresignação 

da agravante, ante a inadequação do recurso interposto, não se podendo 

cogitar omissão quanto à caracterização dos elementos da 

responsabilidade civil no caso concreto, questão atinente ao mérito 

recursal.

Vale destacar que o simples inconformismo da parte não tem o 

condão de tornar cabíveis embargos declaratórios, que servem ao 

aprimoramento da decisão, não, em regra, à sua reforma. Ademais, a 

jurisprudência deste Superior Tribunal é firme no sentido de que "o 

julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

Documento eletrônico VDA43753108 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 03/10/2024 19:17:29
Código de Controle do Documento: 69ab26ed-f9cd-4c7b-849d-f262db422aa0



invocados pelas partes quando, por outros meios que lhes sirvam de 

convicção, tenha encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio. 

As proposições poderão ou não ser explicitamente dissecadas pelo 

magistrado, que só estará obrigado a examinar a contenda nos limites da 

demanda, fundamentando o seu proceder de acordo com o seu livre 

convencimento, baseado nos aspectos pertinentes à hipótese sub judice e 

com a legislação que entender aplicável ao caso concreto" (AgInt no 

AREsp 1.344.268/SC, rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 

14/2/2019).

Desnecessário, portanto, qualquer esclarecimento ou complemento 

ao que já decidido pela Corte de origem, pelo que se afasta a alegação de 

ofensa aos arts. 489, §1º, VI, e 1.022 do CPC/2015.

No mais, o Tribunal a quo resolveu a controvérsia adotando as 

seguintes razões de decidir:
A decisão recorrida se limitou a arbitrar o valor da indenização devida 
pela Apelante, não extinguindo o feito.
Eis o teor do dispositivo da sentença: “ANTE O EXPOSTO, JULGO 
PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO DE LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA, para ARBITRAR, como valor indenizatório, ao 
liquidante, a título de danos morais, R$4.000,00 [quatro mil reais.”
Somente a partir do arbitramento do valor da indenização é que os 
Apelados poderiam requerer as providências necessárias para a 
satisfação do crédito exequendo, prosseguindo com o cumprimento da 
sentença, do qual a liquidação é apenas uma fase inicial.
Como a decisão proferida não extinguiu o crédito, para o que será 
necessária a continuidade do feito até o efetivo pagamento da 
indenização, ou a ocorrência de qualquer outra causa extintiva, 
certamente não pôs fim ao cumprimento da sentença.
Assim, evidenciado se tratar de decisão meramente interlocutória, na 
esteira da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o recurso 
cabível no caso seria o agravo de instrumento, não sendo possível 
conhecer das apelações interpostas por ser incabível na hipótese a 
aplicação do princípio da fungibilidade.

Verifica-se, assim, que o Tribuna a quo firmou expressamente que, 

no caso concreto, a decisão atacada por apelação não encerra fase 

cognitiva do processo, ao contrário do que alega a Companhia de 

Eletricidade do Amapá - CEA. Não se trata, por conseguinte, de 
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sentença, mas de decisão interlocutória, passível de discussão apenas por 

agravo de instrumento, consoante prevê art. 1.015, parágrafo único, do 

CPC/2015. Nesse cenário, a interposição de apelação configura erro 

grosseiro, o que impede a aplicação do princípio da fungibilidade 

recursal, conforme pretendido pela agravante.

Referido entendimento encontra-se alinhado à jurisprudência desta 

Corte Superior. Por oportuno, confiram-se os seguinte julgados, 

proferidos em casos análogos ao dos autos:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. DECISÃO QUE NÃO EXTINGUE O PROCESSO. 
NATUREZA INTERLOCUTÓRIA, RECURSO CABÍVEL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
INAPLICÁVEL. SÚMULA 83/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que "o 
recurso cabível contra decisão de liquidação que não põe fim ao 
processo é o agravo de instrumento. A interposição de apelação 
constitui erro grosseiro, o que impede a aplicação do princípio da 
fungibilidade." (AgInt no AREsp 2.317.648/SE, Rel. Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe de 13.9.2023). No mesmo 
sentido: AgInt no AREsp 2.091.457/DF, Rel. Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, DJe de 21.10.2022; AgInt no REsp 1.694.898/RN, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 29.9.2021.
2. O Tribunal a quo decidiu de acordo com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83 desta Corte: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida".
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.570.562/AP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 22/8/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. SÚMULA N. 283 DO STF.
I - Na origem, trata-se de ação de liquidação de sentença objetivando a 
indenização por danos morais decorrentes da interrupção do 
fornecimento de energia elétrica por parte da ré. Na sentença o pedido 
foi julgado parcialmente procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.
II - Quanto à primeira controvérsia, incide o óbice da Súmula n. 
283/STF, uma vez que a parte deixou de atacar fundamento autônomo e 
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suficiente para manter o julgado, qual seja: "Quanto à ausência de 
manifestação sobre o teor dos dispositivos do Código de Defesa do 
Consumidor em que se funda a demanda, tal tema não foi trazido à 
apreciação desta Corte nas razões do apelo, razão pela qual não estavam 
os julgadores obrigados a analisarem tal questão. Se a matéria não foi 
trazida à apreciação da turma julgadora, a ausência de manifestação 
sobre o tema não configura omissão (fl. 690)."
III - Nesse sentido: "A subsistência de fundamento inatacado, apto a 
manter a conclusão do aresto impugnado, impõe o não conhecimento da 
pretensão recursal, a teor do entendimento disposto na Súmula n. 
283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles". (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.317.285/MG, 
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 
19/12/2018.) Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no 
AREsp n. 1.572.038/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, DJe de 13/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.157.074/SP, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 5/8/2020; AgInt no REsp 
n. 1.389.204/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
de 3/8/2020; AgInt no REsp n. 1.842.047/RS, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe de 26/6/2020; e AgRg nos EAREsp n. 
447.251/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, 
DJe de 20/5/2016.
IV - Ademais, não houve o prequestionamento da tese recursal, uma vez 
que a questão postulada não foi examinada pela Corte de origem sob o 
viés pretendido pela parte recorrente, referente à situação dos autos se 
distinguir da liquidação comum, visto que o art. 97 do CDC, ao tratar 
separadamente os termos "liquidação" e "execução", indica a 
necessidade da propositura de nova ação para execução do julgado 
proferido em liquidação de sentença que reconheceu o direito da parte 
autora à indenização. Nesse sentido: "Quanto à segunda controvérsia, o 
Distrito Federal alega violação do art. 91, § 1º, do CPC. Nesse 
quadrante, não houve prequestionamento da tese recursal, uma vez que a 
questão postulada não foi examinada pela Corte de origem sob o viés 
pretendido pela parte recorrente no sentido de que a realização de 
perícia por entidade pública somente ser possível quando requerida pela 
Fazenda Pública, pelo Ministério Público ou pela Defensoria Pública." 
(AgInt no AREsp n. 1.582.679/DF, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 26/5/2020.)
V - Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 
1.514.978/SC, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe de 17/6/2020; AgInt no AREsp n. 965.710/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 19/9/2018; e 
AgRg no AREsp n. 1.217.660/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, DJe de 4/5/2018.
VI - As demais controvérsias encontram-se prejudicadas, pois sua 
análise só poderia ocorrer se o recurso especial fosse conhecido e 
provido quanto à primeira tese recursal, que visava afastar o fundamento 
do acórdão recorrido de que a decisão proferida em liquidação de 
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sentença que não extingue a execução deve ser atacada por meio de 
agravo de instrumento, e não apelação cível.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.535.298/AP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe de 15/8/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SÚMULA 283/STF. 
APLICAÇÃO. PREJUDICADAS AS DEMAIS QUESTÕES. 
SÚMULA 83/STJ. INCIDÊNCIA. ERRO GROSSEIRO. AUSÊNCIA 
DE DÚVIDA. ELISÃO. QUESTÃO DE PROVA SÚMULA 7/STJ. 
INCIDÊNCIA.
1. Trata-se de Agravo Interno contra a declaração de incidência da 
Súmula 283/STF e de prejudicialidade das demais teses recursais.
2. A Súmula 283/STF, efetivamente aplicada, tem o condão de afastar os 
demais fundamentos ditos prejudicados.
3. Verifica-se que a decisão de admissibilidade apontou total 
consonância do julgado com a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça no que tange ao recurso apropriado para enfrentamento 
de decisões interlocutórias. O Agravo de Instrumento é o recurso 
cabível contra decisões interlocutórias na fase de liquidação de 
sentença ou de cumprimento de sentença (art. 1.015, parágrafo 
único, do CPC).
4. Ademais, a aplicação da fungibilidade recursal pressupõe dúvida 
objetiva a respeito do cabimento do recurso e não configuração como 
erro grosseiro da escolha da parte recorrente. Para elisão da dúvida e 
revisão das conclusões do acórdão que não conhece da Apelação 
fundamentado em existência de erro grosseiro, requer-se a revisão do 
acervo fático-probatório dos autos. Incide a Súmula 7/STJ.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.550.224/AP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. NÃO HÁ VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
489 E 1.022 DO CPC/2015. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 
N. 7, 83 E 211/STJ. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 282 E 356/STF. 
AUSENTE O PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA.
[...] VIII - Ademais, o entendimento do Tribunal de origem está em 
consonância com a Jurisprudência desta Corte Superior no sentido 
de que o recurso cabível de decisão em liquidação de sentença que 
não põe fim ao processo é o agravo de instrumento, sendo erro 
grosseiro a interposição de outro recurso. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 1.730.760/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 3/5/2021, DJe de 1/7/2021; AgInt no REsp n. 
1.810.830/PA, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 11/5/2020, DJe de 13/5/2020.
IX - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 
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83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, 
inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a 
do permissivo constitucional.
X - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.549.552/AP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 22/5/2024.)

No mesmo sentido, as seguintes decisões monocráticas: REsp n. 

2.170.941, Min. Regina Helena Costa, DJe de 19/9/2024; AREsp n. 

2.681.962, Min. Sérgio Kukina, DJe de 17/9/2024; AREsp n. 2.675.611, 

Min. Afrânio Vilela, DJe de 13/9/2024; AgInt no AREsp n. 2.618.587, 

Min. Teodoro Silva Santos, DJe de 3/9/2024; AgInt no AREsp n. 

2.572.598, Min. Herman Benjamin, DJe de 14/8/2024; e AgInt no 

AREsp n. 2.549.730, Min. Herman Benjamin, DJe de 14/8/2024.

Ademais, quanto à pretensa malversação dos arts. 95 e 97 do CDC, 

verifica-se que não houve o prequestionamento da tese recursal, uma vez 

que a questão postulada não foi examinada pela Corte de origem sob o 

viés pretendido pela parte recorrente.

O prequestionamento é requisito previsto no inciso III do artigo 

105 da Constituição Federal e impõe que somente causas decididas por 

Corte Estadual, Regional Federal ou do Distrito Federal e Territórios 

sejam autorizadas ao exame por meio de recurso especial. Se a 

controvérsia, tal como apresentada no apelo nobre, não foi decidida, não 

há falar em abertura dessa via recursal.

No caso, a Corte de origem não se pronunciou a respeito da tese 

indicada no recurso especial, referente à situação dos autos se distinguir 

da liquidação comum, visto que o art. 97 do CDC, ao tratar 

separadamente os termos “liquidação” e “execução”, indicaria a 

necessidade da propositura de nova ação para execução do julgado 

proferido em liquidação de sentença que reconheceu o direito da parte 

autora à indenização. Tal circunstância denota a falta de debate ou 
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prequestionamento sobre a controvérsia suscitada.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE. 
PREJUÍZO. "DECISÃO SURPRESA". INEXISTÊNCIA. MATÉRIAS 
DE ORDEM PÚBLICA. PREQUESTIONAMENTO. EXIGÊNCIA.
1. Quando o apelo nobre apresenta razões dissociadas do que foi 
decidido pelo acórdão recorrido, há deficiência na fundamentação 
recursal, circunstância atrativa do óbice contido na Súmula 284 do STF.
2. Há manifesta ausência de prequestionamento, a atrair a aplicação da 
Súmula 211 do STJ, quando o conteúdo dos preceitos legais tidos por 
violados não é examinado na origem, mesmo após a oposição de 
embargos de declaração.
3. Esta Corte Superior tem entendido que o acolhimento do 
prequestionamento ficto de que trata o art. 1.025 do CPC/2015, na via 
do especial, exige a indicação e o reconhecimento pelo STJ de ofensa ao 
art. 1.022 do CPC/2015, especificamente quanto à questão que se 
pretende ver analisada, o que não se constata no caso presente.
4. A inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no art. 
105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da incidência de 
enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que 
suscita divergência jurisprudencial quando o dissídio alegado diz 
respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na 
hipótese.
5. De acordo com o entendimento desta Corte Superior, "descabe alegar 
surpresa se o resultado da lide encontra-se previsto objetivamente no 
ordenamento disciplinador do instrumento processual utilizado e insere-
se no âmbito do desdobramento causal, possível e natural, da 
controvérsia. Cuida-se de exercício da prerrogativa jurisdicional 
admitida nos brocados iura novit curia e da mihi factum, dabo tibi ius" 
(AgInt no AREsp 2.466.391/MS, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 12/4/2024).
6. O requisito do prequestionamento é exigido por esta Corte Superior, 
inclusive nas matérias de ordem pública.
7. Agravo desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.535.300/AP, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

Citam-se, para além, as seguintes decisões monocráticas: AREsp 

n. 2.662.920, Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 19/9/2024 e 

AREsp n. 2.641.119, Min. Gurgel de Faria, DJe de 18/9/2024.

Ainda quanto ao tópico, ressalte-se que, na linha da orientação 

adotada por este Superior Tribunal, não se pode cogitar a ocorrência de 
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prequestionamento ficto na hipótese. Com efeito, somente poder-se-ia 

considerar prequestionada a matéria, na forma art. 1.025 do CPC/2015, 

caso essa tenha sido especificamente alegada – de forma clara, objetiva e 

fundamentada – e tenha sido reconhecida a violação ao art. 1.022 do 

CPC/2015. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Min. 

Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 16/8/2017; REsp 

1.639.314/MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 

10/4/2017; e AgInt no REsp 1.664.063/RS, Rel. Min. Regina Helena 

Costa, Primeira Turma, DJe 27/9/2017.

Também não há falar em afronta ao princípio da não surpresa, 

porquanto, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, 

esse vício não ocorre em hipóteses tais como a presente, "porquanto as 

questões relativas à análise dos pressupostos processuais e das condições 

da ação constituem decorrência lógica da propositura da demanda 

inicial, que são analisados à luz da teoria da asserção, a partir da 

narrativa da petição inicial" (AgInt no AREsp n. 2.250.065/PR, relator 

Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 

25/10/2023).

Por fim, incabível conceber a análise de questões relativas ao 

mérito da apelação, ainda que de ordem pública, pois não foram 

enfrentadas pelo Tribunal a quo e traduzem, mais uma vez, falta de 

debate ou prequestionamento sobre a controvérsia suscitada. A esse 

respeito:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE 
TÍTULO JUDICIAL. ATUALIZAÇÃO DE VALOR DEPOSITADO. 
ARTIGOS 15-A E 33, § 2º, DO DECRETO-LEI 3.365/41. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.
[...]
2. É firme no Superior Tribunal de Justiça o entendimento quanto à 
necessidade de prequestionamento da matéria trazida a exame, ainda que 
vinculada a tema de ordem pública. 3. Agravo interno a que se nega 
provimento (AgInt no AREsp 928.071/ES, Rel. Min. Sérgio Kukina, 
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Primeira Turma, DJe 19/10/2016).
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO 
OU OBSCURIDADE. AUSÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS.
[...]
2. A jurisprudência do STJ entende que, na seara extraordinária, o 
prequestionamento é necessário para exame, inclusive, das matérias de 
ordem pública. 3. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgInt no 
AREsp 868.729/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
19/9/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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